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APRESENTAÇÃO 

A coletânea Saúde pública e saúde coletiva: Núcleo de saberes e práticas 2 é 
composta por 26 (vinte e seis) capítulos produtos de pesquisa, revisão integrativa, relato 
de experiências, estudo de caso, dentre outros. 

O primeiro capítulo da coletânea aborda as compreensões históricas da saúde 
no Brasil, processos e legislação vinculados. O segundo capítulo discute os desafios da 
regulação em saúde na produção do cuidado na atual conjuntura. O terceiro capítulo, por 
sua vez, apresenta os resultados da pesquisa acerca da adequação das atividades de 
controle da esquistossomose desenvolvidas pelos Agentes Comunitários de Saúde. 

O quarto capítulo, discute saúde pública e psicanálise no atual contexto da 
pandemia de Covid-19. O quinto capítulo discute as possíveis causas do Body Identity 
Integrity Desorder e as estratégias utilizadas para a amputação desse(s) membro (s). O 
sexto capítulo, por sua vez, apresenta a experiência vinculada a busca ativa de pacientes 
em acompanhamento em um CAPSad durante o período pandêmico. 

O sétimo capítulo discute os resultados da pesquisa acerca dos desafios para 
implementar campanhas de prevenção de câncer de próstata. O oitavo capítulo discute os 
resultados do estudo acerca do rastreamento do câncer de próstata. O nono capítulo, por 
sua vez, avalia a morbimortalidade por câncer de próstata nas diferentes regiões brasileiras.

O décimo capítulo, discute a influência dos fatores socioeconômicos nos determinantes 
de mortalidade feminina relacionadas ao câncer de mama. O décimo primeiro capítulo 
discute as ações de educação em saúde realizadas por enfermeiros e demais integrantes 
da equipe de enfermagem com pacientes oncológicos e seus familiares. O décimo segundo 
capítulo, por sua vez apresenta a vivência dos Residentes Multiprofissionais em Saúde 
Coletiva na produção de Educação em Saúde numa Unidade de Saúde da Família em sala 
de espera educativa. 

O décimo terceiro capítulo, apresenta a experiência vinculado à realização do 
curso ‘educação em saúde no processo de envelhecimento’ uma atividade integrante 
de um programa de extensão universitária. O décimo quarto capítulo discute a atenção 
à saúde para pessoas travestis e transexuais brasileiras na atual conjuntura. O décimo 
quinto capítulo, por sua vez, discute o atendimento à família no cotidiano de trabalho do 
profissional da Enfermagem no contexto da atenção básica.

O décimo sexto capítulo discute o manejo da asma no período gestacional e os 
possíveis efeitos e complicações vinculadas. O décimo sétimo capítulo, apresenta os 
resultados de avaliações sistemáticas da possibilidade de o transtorno do espectro autista 
possuir origem genética. O décimo oitavo capítulo, por sua vez, apresenta os resultados da 
pesquisa acerca da equivalência farmacêutica entre comprimidos referência, genéricos e 
similares de hidroclorotiazida.



O décimo nono capítulo, discute as implicações da Monkeypox na saúde da criança. 
O vigésimo capítulo apresenta o perfil epidemiológico da sífilis adquirida no período de 
2011 a 2021 no Estado do Tocantins. O vigésimo primeiro capítulo, por sua vez, discute 
a prevalência da sepse em crianças menores de 1 ano na região Sudeste. O vigésimo 
segundo capítulo, por sua vez, apresenta o processo de implantação do Projeto Integrador 
do Ensino de Enfermagem. 

O vigésimo terceiro capítulo analisa a eficácia das terapias adjuvantes à hipotermia 
terapêutica. O vigésimo quarto capítulo, apresenta a sistematização da Assistência de 
Enfermagem ao paciente no perioperatório. O vigésimo quinto discute as temáticas saúde 
mental e trabalho numa perspectiva psicodramática. E finalmente, o vigésimo sexto capítulo 
que discute os motivos vinculados à não realização de pré-natal conforme o preconizado 
pelo Programa de Humanização ao Pré Natal do Ministério da Saúde.

Soraya Araujo Uchoa Cavalcanti
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RESUMO: A atenção à saúde consiste em 
um conjunto de iniciativas sociais, técnicas e 
científicas para o atendimento das necessidades 
de saúde individuais e coletivas. Portanto, 
refletir sobre a atenção à saúde consiste em 
analisar as políticas públicas expressas, entre 
outras coisas, em planos, projetos, programas, 
pesquisas e ações para transformar determinada 
realidade. Com o aporte de artigos, capítulos, 
livros e normativas institucionais, o presente 
capítulo objetiva contribuir com a reflexão 
crítica acerca da atenção à saúde para 
pessoas travestis e transexuais brasileiras. 
Durante 30 anos (1971 a 2001), a atenção à 
saúde para travestis e transexuais pautou-se 
somente pela conduta médica e realização 
de cirurgias para transformações corporais. O 
primeiro marco que aborda a integralidade à 
saúde de travestis e transexuais é a Resolução 

1.652/2002 do Conselho Federal de Medicina. 
Em 2008, o Ministério da Saúde criou o Processo 
Transexualizador no Sistema Único de Saúde, 
sendo a primeira política de saúde específica 
para pessoas travestis e transexuais. No que 
diz respeito a outras iniciativas, em 2011 foi 
publicada a Política Nacional de Saúde Integral 
LGBT. Porém, essa Política Nacional de Saúde 
reconhece parcialmente as necessidades de 
saúde de travestis e transexuais. Apesar dos 
avanços no campo da Saúde Coletiva, no 
contexto brasileiro ainda há um forte predomínio 
de uma visão médica sobre a travestilidade 
e a transexualidade, definindo-as como 
anormalidades e orientando as políticas de 
atenção à saúde para as pessoas travestis e 
transexuais. É preciso rever a organização da 
atenção à saúde para tais pessoas, visto que as 
identidades travestis e a transexuais ainda são 
passíveis de um diagnóstico médico.
PALAVRAS-CHAVE: Atenção à Saúde; Saúde 
das Minorias; Travestilidade; Transexualidade; 
Sistema Único de Saúde.

REFLECTIONS ON HEALTH CARE FOR 
TRANSVESTITES AND TRANSSEXUALS

ABSTRACT: Health care consists of a set of 
social, technical and scientific initiatives to 
meet individual and collective health needs. 
Therefore, reflecting on health care consists of 
analyzing public policies expressed, among other 
things, in plans, projects, programs, research 
and actions to transform a given reality. With 
the contribution of articles, chapters, books 
and institutional regulations, this chapter aims 
to contribute to critical reflection on health care 
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for Brazilian transvestites and transsexuals. For 30 years (1971 to 2001), health care for 
transvestites and transsexuals was guided only by medical conduct and performing surgeries 
for body transformations. The first milestone that addresses the integrality of the health of 
transvestites and transsexuals is Resolution 1652/2002 of the Federal Council of Medicine. 
In 2008, the Ministry of Health created the Transsexualization Process in the Unified Health 
System, being the first specific health policy for transvestites and transsexuals. With regard 
to other initiatives, in 2011 the National LGBT Comprehensive Health Policy was published. 
However, this National Health Policy partially recognizes the health needs of transvestites 
and transsexuals. Despite advances in the field of Public Health, in the Brazilian context there 
is still a strong predominance of a medical view on transvestites and transsexuals, defining 
them as abnormalities and guiding health care policies for transvestites and transsexuals. It 
is necessary to review the organization of health care for such people, since transvestite and 
transsexual identities are still subject to a medical diagnosis.
KEYWORDS: Health Care; Minority Health; Transvestism; Transsexualism;  Unified Health 
System.

1 | 	INTRODUÇÃO
Este capítulo foi elaborado em agosto de 2022 e é um recorte da revisão de literatura 

que integra uma Tese de Doutorado em Saúde Coletiva, desenvolvida na Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Sem a pretensão de realizar uma análise 
exaustiva, buscou-se recuperar arquivos para contribuir com a reflexão crítica acerca da 
atenção à saúde para pessoas travestis e transexuais brasileiras. Para tanto, a tessitura 
do presente texto foi construída com o aporte de artigos, capítulos, livros e normativas 
institucionais, selecionados a partir de buscas manuais em bases de dados e revisitação a 
arquivos virtuais e impressos pertencentes ao autor principal.

2 | 	A ATENÇÃO À SAÚDE NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
Para além do cuidado ofertado por profissionais de saúde, a atenção à saúde 

consiste em um conjunto de iniciativas sociais, técnicas e científicas para o atendimento 
das necessidades de saúde individuais e coletivas (GIL; MAEDA, 2013; PAIM, 2017). Ainda 
de acordo com Gil e Maeda (2013), refletir sobre a atenção à saúde consiste em analisar as 
políticas públicas elaboradas por órgãos governamentais e expressas, entre outras coisas, 
pelo desenvolvimento de planos, projetos, programas, pesquisas e ações para transformar 
positivamente determinada realidade.

No contexto da saúde pública brasileira, a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) 
em 1990, fortemente impulsionada pelo movimento da Reforma Sanitária Brasileira, pelas 
propostas da VIII Conferência Nacional de Saúde realizada em 1986 e pela Constituição 
Federal de 1988, foi capaz de promover a reorganização do sistema de saúde e proporcionar 
mudanças na concepção de políticas públicas e sociais até então vigentes no país (PAIM, 
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2009). Cabe destacar que antes do advento do SUS, as políticas de saúde não atendiam 
de forma equânime as demandas da população, sendo reflexos dos diferentes períodos 
históricos e contextos socioeconômicos que conformam a estrutura social excludente do 
Brasil.

De um modo geral, os modelos de atenção à saúde que antecedem o SUS (modelo 
sanitarista campanhista, modelo médico assistencial previdenciário e modelo médico 
privatista), eram norteados pelo desenvolvimento de práticas de saúde centradas na 
assistência médica individual, especializada e privada, bem como em ações curativas no 
âmbito dos serviços de saúde de média e alta complexidade. Ademais, as pessoas que 
não eram assalariadas, não moravam em áreas urbanas e que não podiam arcar com os 
custos da assistência privada, sendo a maioria da população brasileira, eram atendidas 
em serviços filantrópicos e de caridade (MENDES, 1996; GIL; MAEDA, 2013; PAIM, 2017).

Diante disso, as críticas elaboradas por pesquisadores e sanitaristas apontavam a 
necessidade de conceber um sistema de saúde universal, contando com a descentralização 
dos serviços de saúde, humanização do cuidado e promoção da atenção integral à saúde 
(GIL; MAEDA, 2013). Segundo Fertonani et al. (2015), para permitir que a saúde seja 
um direito de todas as pessoas brasileiras, o SUS é orientado por princípios doutrinários 
(universalidade, equidade e integralidade) e por princípios organizativos (regionalização e 
hierarquização; descentralização e comando único; e participação social). No cotidiano das 
práticas de saúde, a integralidade também implica no exercício da alteridade, obrigando 
a pensar no outro, de tal modo que essa ação resulte na garantia do acesso universal e 
equânime, assim como na boa qualidade do cuidado prestado (MOTTA, 2016). 

Todavia, a população brasileira ainda enfrenta desafios para ter o direito à saúde, 
assegurado constitucionalmente pelo Estado, de forma integral, visto que as suas 
necessidades de saúde não são reconhecidas por completo (MORAES et al., 2011). As 
necessidades não são somente de ordem biológica, nem tampouco homogêneas. Elas 
sempre irão variar, tornando-se amplas e diversificadas e dependerão das possibilidades 
de viver de cada sujeito, bem como das oportunidades de acesso aos serviços dos setores 
saúde, educação, trabalho, habitação, alimentação etc. (CECILIO, 2006; PAIM; ALMEIDA-
FILHO, 2014; MENDES-GONÇALVES, 2017). 

Para travestis e transexuais, por exemplo, o acesso aos serviços de saúde, uma 
forma de garantir a atenção à saúde, torna-se ainda mais difícil em virtude do processo 
discriminatório que essas pessoas enfrentam pelo simples fato de romperem com o padrão 
hegemônico de identidade de gênero, onde masculinidade e feminilidade são definidas 
exclusivamente pela anatomia dos órgãos genitais (POPADIUK et al., 2017). Pessoas 
travestis e transexuais não delimitam a identidade de gênero ao sexo biológico determinado 
ao nascer, respeitando tanto a auto identificação, como também os intercruzamentos entre 
as categorias de gênero e de sexualidade (BENTO, 2012; ROCON et al., 2017).
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3 | 	INTERFACES ENTRE TRAVESTILIDADE, TRANSEXUALIDADE E ATENÇÃO 
À SAÚDE

De acordo com Arán et al. (2009) e Almeida e Murta (2013), apesar da transexualidade 
ser um fenômeno reconhecido no âmbito internacional desde o final do século XIX, as 
questões relacionadas às identidades transgêneras na saúde pública brasileira passaram 
a ter visibilidade a partir de 1971, quando ocorreu a primeira cirurgia de transgenitalização 
no território brasileiro (Quadro 1).

Ano Marco

1971
Ocorre em São Paulo a 1ª cirurgia de transgenitalização realizada no Brasil. O Conselho 
Federal de Medicina (CFM) interpretou o ato como lesão corporal, motivando uma ação 
judicial contra o responsável pela cirurgia, o médico Roberto Farina.

1979 O CFM é consultado e se posiciona favorável ao enxerto de prótese de silicone 
(mamoplastia de aumento) em pessoas transexuais. 

1997 Por meio da Resolução 1.482, o CFM aprova, em caráter experimental, as cirurgias de 
redesignação sexual nos hospitais públicos universitários do Brasil. 

1998 Ocorre legalmente em Campinas, São Paulo, a primeira cirurgia de transgenitalização no 
Brasil.

2001

O Ministério Público Federal cria uma ação para incluir os procedimentos 
transgenitalizadores na Tabela de Procedimentos e Pagamentos do SUS, nos termos da 
Resolução 1.482/1997 do CFM. Além de judicializar as demandas das pessoas trans, 
reafirmou-se a patologização das identidades trans como justificativa para a inclusão 
desses procedimentos na referida Tabela. 

2002
Por meio da Resolução 1.652, o CFM recomenda que o processo transexualizador 
deva ocorrer em serviços de referência habilitados para a atenção integral à saúde das 
pessoas que dele necessitem, implantado de maneira articulada entre o Ministério da 
Saúde e Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde.

2003

O Relatório Final da 12ª Conferência Nacional de Saúde recomenda, entre outras 
diretrizes, promover ações de educação permanente para qualificar trabalhadores (as) 
da saúde. A humanização do atendimento e a não discriminação à população LGBT 
são alguns conteúdos considerados prioritários para serem abordados nessas ações de 
educação permanente em saúde.

2004

O Governo Federal cria o Programa Brasil sem Homofobia, incentivando, por meio de 
ações intersetoriais, o combate à violência e à discriminação por orientação sexual e 
identidade de gênero. 
Por meio da Portaria 2.227, o Ministério da Saúde estabelece o Comitê Técnico para 
propor a formulação da Política Nacional de Saúde da População LGBT.

2005

O Instituto de Medicina Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 
realiza a I Jornada Nacional sobre Transexualidade e Assistência Pública no Brasil. 
Na ocasião, discutiu-se, entre outras questões, o diagnóstico e tratamento da 
transexualidade, havendo as primeiras recomendações para a organização de serviços 
para a atenção integral de travestis e transexuais no SUS. 

2006 

O Ministério da Saúde e o Conselho Nacional de Saúde (CNS) publicam a Carta dos 
Direitos dos Usuários da Saúde, mencionando de forma explícita o direito ao atendimento 
humanizado e livre de discriminação por orientação sexual e identidade de gênero para 
todas as pessoas usuárias do SUS.
O Ministério da Saúde, por meio do Comitê Técnico sobre a Saúde da População LGBT, 
em parceria com representantes do Coletivo Nacional de Transexuais, trabalhadores (as) 
do SUS e pesquisadores (as), realiza reunião para discutir o Processo Transexualizador 
no SUS.
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2007

A Terceira Turma do Tribunal Regional Federal (TRF) da 4ª Região (Rio Grande do Sul) 
decide ser a favor do custeio, por meio do SUS, das cirurgias de transgenitalização em 
casos de transexualidade. Posteriormente, a Advocacia Geral da União entra com pedido 
de Suspensão de Tutela Antecipada contra tal decisão no Supremo Tribunal Federal 
(STF). 

A então Ministra do STF, Ellen Gracie, decide pela suspensão da decisão do TRF, a qual 
determinava à União um prazo de 30 dias para tomar todas as medidas necessárias para 
realização desse procedimento no SUS. 

2008

O Ministério da Saúde publica a Portaria 1.707, que define as diretrizes nacionais para 
o Processo Transexualizador no SUS, a serem implantadas em todas as unidades 
federadas, respeitando as competências das três esferas de gestão.

O Ministério da Saúde publica a Portaria 457, que aprova a regulamentação do Processo 
Transexualizador no âmbito do SUS.

2009

O Governo Federal lança o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos 
Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. O Plano, elaborado 
por uma Comissão Técnica Interministerial, busca fortalecer o Programa Brasil sem 
Homofobia e desenvolver políticas públicas para mitigar as iniquidades e potencializar os 
direitos da população envolvida.

O Ministério da Saúde publica a Portaria 1.820, que dispõe sobre os direitos e deveres 
dos (as) usuários (as) do SUS. Essa normativa determina que toda pessoa tem direito 
ao atendimento humanizado e acolhedor, livre de qualquer discriminação, restrição ou 
negação em virtude da raça, cor de pele, sexualidade, identidade de gênero, condições 
socioeconômicas etc. A mencionada Portaria também garante o uso do nome social em 
qualquer documento do (a) usuário (a) do SUS. 

2011 O Ministério da Saúde publica a Portaria 2.836, que institui, no âmbito do SUS, a Política 
Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. 

2012
A Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde realiza 
um seminário para discutir os rumos do Processo Transexualizador no SUS como 
uma política pública de saúde, em face ao movimento internacional “Stop Trans 
Patologization”. 

2013 O Ministério da Saúde publica a Portaria 2.803, que redefine e amplia o Processo 
Transexualizador no SUS. 

2015
O Ministério da Saúde lança o livro Transexualidade e Travestilidade na Saúde, sendo 
fruto da compreensão sobre a importância da integralidade da atenção à saúde para a 
população LGBT e do reconhecimento da orientação sexual e da identidade de gênero 
como fatores de vulnerabilidade para a saúde. 

Quadro 1. Sistematização de marcos históricos e institucionais acerca da atenção à saúde para 
travestis e transexuais no Brasil. Natal, Brasil, 2022.

Fonte: Arán et al. (2009); Lionço (2009); Almeida e Murta (2013); Brasil (2015); Rocon et al. (2016).

Em observância ao quadro acima (Quadro 1), percebe-se que durante trinta anos 
(1971 a 2001), as questões relacionadas à saúde da população travesti e transexual 
brasileira, já que para algumas ações e programas de saúde essa diferenciação entre 
as identidades de gênero não está tão explícita, pautavam-se quase que exclusivamente 
pela conduta médica e pela realização de procedimentos cirúrgicos para transformações 
corporais. Nessa perspectiva, o saber médico, em especial a psiquiatria, juntamente com 
a psicologia e a psicanálise, ganha um protagonismo indevido para lidar com as transições 
de gênero e, de certo modo, passa a tratar esses processos transitórios como transtornos 
psiquiátricos (ARÁN et al., 2009; ALMEIDA; MURTA, 2013). 
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Destaca-se que a partir de 1997, quando o CFM aprova em caráter experimental 
as cirurgias de redesignação sexual nos hospitais públicos universitários brasileiros, 
vários serviços começaram a ser estruturados em face à busca de pessoas travestis e 
transexuais para realizar tais procedimentos (ALMEIDA; MURTA, 2013). Ainda de acordo 
com Almeida e Murta (2013), o primeiro marco normativo que irá trazer na sua concepção 
a preocupação acerca da integralidade da atenção à saúde para travestis e transexuais no 
SUS é a Resolução 1.652, publicada pelo CFM em 06 de novembro de 2002. 

Conforme a referida Resolução do CFM, a atenção à saúde para as pessoas 
travestis e transexuais não deve estar centrada apenas na oferta de procedimentos 
cirúrgicos de transgenitalização e demais intervenções. Para além de uma meta terapêutica 
e procedimental, a atenção à saúde para travestis e transexuais deve ser humanizada, na 
perspectiva de promover um cuidado livre de discriminação, incluindo a sensibilização de 
trabalhadores (as) da saúde para o respeito à diversidade de gênero e à dignidade humana 
(BRASIL, 2002). 

Seis anos depois, a partir da articulação entre o movimento social representativo 
de pessoas travestis e transexuais no Brasil e a gestão do Ministério da Saúde, bem como 
de algumas ações judiciais e do desenvolvimento de estudos sobre identidade de gênero 
e saúde nas Ciências Sociais e Humanas, na Saúde Coletiva e na Bioética, foi possível 
desencadear a criação e regulamentação do programa Processo Transexualizador no SUS. 
A Portaria 1.707, que define as diretrizes nacionais para o mencionado programa, reconhece 
a travestilidade e a transexualidade como condicionantes e determinantes da situação de 
saúde e que as transformações corporais significam um desejo de viver, representando um 
grande avanço para a promoção da saúde de pessoas travestis e transexuais (BRASIL, 
2008; ROCON et al., 2018). 

Segundo Rocon et al. (2018), a Portaria 457 regulamentou a realização de 
procedimentos “masculino para feminino”, tais como a retirada do pomo de Adão, 
alongamento das cordas vocais e a vaginoplastia. Em 2013, com a ampliação do Processo 
Transexualizador no SUS, por intermédio da Portaria 2.803, os procedimentos “feminino 
para masculino”, tais como mastectomia, histerectomia e neofaloplastia, foram incorporados 
ao sistema de saúde brasileiro. 

Para além de cirurgias transgenitalizadoras, o Processo Transexualizador no SUS 
também garante a assistência endocrinológica e dermatológica, por exemplo, para pessoas 
travestis e transexuais. Todavia, essa informação ainda não é tão difundida para o seu 
público-alvo e nem de tão fácil acesso, em especial pela limitação profissional (ALMEIDA; 
MURTA, 2013). 

Pessoas travestis e transexuais podem tornar-se usuárias do Processo 
Transexualizador no SUS desde o momento em que buscam um estabelecimento público 
de saúde e expressam as suas demandas de modificação corporal, representando uma 
necessidade de saúde e de construção identitária. Entretanto, o acesso condicionado ao 
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diagnóstico médico faz com que nem todas sejam consideradas usuárias, tornando-se 
seletivo.  

Até 2008, ano em que o Processo Transexualizador foi instituído no SUS, não havia 
qualquer política pública de saúde específica para pessoas travestis e transexuais (ROCON 
et al., 2020). Porém, o contexto excludente e vulnerável em que essas pessoas estão 
inseridas, marcado pelo sofrimento desde a infância e interdição aos direitos humanos, 
demanda ao poder público outras ações. 

No que diz respeito a outras iniciativas na área da saúde, em 2011 o Ministério da 
Saúde publicou a Política Nacional de Saúde Integral LGBT, através da Portaria 2.836, 
que, entre outras conquistas, normatizou o uso do nome social de travestis e transexuais 
no âmbito do SUS (BRASIL, 2011), garantido desde 2009 pela Carta dos Direitos dos 
Usuários da Saúde. Apesar dessa decisão tomada pela gestão máxima do SUS, estudos 
revelam que a citada normativa não vem sendo efetivada no cotidiano dos serviços de 
saúde, fazendo com que pessoas travestis e transexuais enfrentem dificuldades para ter 
uma atenção integral e humanizada à saúde (ROCON et al., 2018; ROCON et al., 2020; 
FERREIRA; BONAN, 2020).

Entre as limitações da Portaria que institui a Política Nacional de Saúde Integral 
LGBT, estudos destacam: não são evidentes as atribuições e as competências das 
Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde; a possibilidade de efetivação da política 
de saúde de forma regionalizada é restringida pelos limites do pacto federativo; há 
uma concentração dos serviços habilitados para a oferta dos procedimentos previstos 
no Processo Transexualizador nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste; os recursos 
financeiros e a força de trabalho das unidades de saúde especializadas são limitados para 
o atendimento da crescente demanda; o acesso de novos (as) usuários (as), na maioria 
dos serviços, é extremamente limitado; o controle social não atua de maneira eficaz nos 
estabelecimentos de saúde prestadores de serviços às pessoas travestis e transexuais; e 
há pouco envolvimento dos demais setores do Ministério da Saúde e das demais políticas 
sociais com o tema (ALMEIDA; MURTA, 2013; SENA; SOUTO, 2017; POPADIUK et al., 
2017). 

Outrossim, a Política Nacional de Saúde Integral LGBT pode reconhecer 
parcialmente as necessidades específicas e identitárias de pessoas travestis e transexuais, 
pois apesar da existência de intercruzamentos entre as questões de gênero e sexualidade, 
elas demandam análises e investimentos diferentes (BAGAGLI, 2017; LIMA et al., 2020). 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apesar dos avanços no campo da Saúde Coletiva que nos levam a compreender 

a travestilidade e a transexualidade como fenômenos sociais, no contexto brasileiro ainda 
há um forte predomínio de uma visão médica sobre essas vivências identitárias, definindo-
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as como anormalidades e orientando as políticas de atenção à saúde para as pessoas 
travestis e transexuais (ALMEIDA; MURTA, 2013). Como exemplo disso, Almeida e Murta 
(2013) ressaltam: 

É importante esclarecer que, antes da cirurgia de transgenitalização, os/as 
usuários/as habitualmente passam no mínimo dois anos em acompanhamento 
pela Unidade Docente Assistencial de Psiquiatria, até que recebam ou não 
o diagnóstico de “transexualismo”. É apenas a partir do momento em que 
dispõem de um laudo psiquiátrico com o referido diagnóstico que ingressam 
nas consultas regulares da urologia e de outros setores cirúrgicos a fim de que 
comecem as modificações corporais, que podem incluir a hormonioterapia 
feminilizante ou masculinizante e as cirurgias ditas complementares 
(ALMEIDA; MURTA, 2013, p. 393).

Sendo assim, é preciso rever a organização da atenção à saúde para pessoas 
travestis e transexuais no Brasil, visto que a construção da travestilidade e da transexualidade 
ainda é passível de um diagnóstico médico que, em grande parte, tenta classificar tais 
identidades em representações errôneas sobre o que é ser feminino ou masculino. Na 
contramão dessa situação, em 2019 a Organização Mundial da Saúde (OMS) oficializou 
a retirada da transexualidade da 11ª versão da Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas de Saúde (CID). A transexualidade, assim como a travestilidade, 
passou a ser compreendida como uma condição relacionada à saúde sexual e classificada 
como incongruência de gênero, não mais como transtorno mental.

Como o assunto aqui debatido é complexo e não tão simples de ser analisado, 
torna-se difícil definir ou pensar um modelo de atenção único para pessoas travestis e 
transexuais (ALMEIDA; MURTA, 2013). Porém, é preciso desenvolver ainda mais pesquisas 
que analisem os demais aspectos relacionados à atenção à saúde da população travesti 
e transexual brasileira, bem como dialogar com indivíduos que vivenciam a transfobia e 
travestifobia cotidianamente, inclusive nos cenários do SUS. 
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